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    PREFÁCIO




    Na visão positivista, ciência trata, dentre outras, com consistência e rigor em medir. Neste sentido, sábias são as palavras de William Thompson, o Lord Kelvin: só medindo de que se está se falando e expressando em números, se conhece alguma coisa sobre o assunto; em caso contrário seu conhecimento é pobre e insatisfatório. O fato é que para se medir, escalas são imprescindíveis, pois só há medida correta se, pelo menos, a escala estiver correta.




    Nas ciências sociais, com as reconhecidas dificuldades de se medir fenômenos administrativos, o esforço dos pesquisadores é notável, não obstante o relativo pouco avanço existente desde a obra seminal de Rensis Likert. O conhecimento da temática aparentemente estabeleceu-se em uma zona de conforto, baseado nas contribuições, dentre outros, de Gilbert Churchill com as proposições de validação e análise confirmatória. Mas, há críticas fundamentadas que são extensivamente tratadas em artigos acadêmicos contemporâneos. Na realidade, parcela substancial das pesquisas – e a produção brasileira não se apresenta diferente – utiliza-se de protocolos, em sua maioria, deficiente, não resistindo a uma crítica mais aprofundada. Isso compromete a qualidade dos resultados, não obstante o esforço dos pesquisadores.




    É lastreado nestes argumentos que o livro de Rafael Lucian e Jairo Simião Dornelas traz sua maior contribuição, que é propor avanços epistemológicos importantes para a melhoria da qualidade da pesquisa, de natureza quantitativa, em administração. Seu conteúdo contempla a análise da evolução histórico-científica da mensuração que está inserida na teoria do conhecimento, cujo propósito é identificar como o conhecimento é alcançado e como deve ser construído de forma defensável face ao usual ceticismo. A mensuração de atitudes, objeto principal do livro, é tratada com profundidade revendo-se autores seminais e elaborando-se uma análise crítica da própria história deste campo de estudo. O livro torna-se mais importante ainda por sugerir um protocolo avançado de pesquisa, que é culminado com sua aplicação em estudo acadêmico qualificado. Neste particular, avança-se de forma significativa.




    Walter Fernando Araújo de Moraes, Dr.




    Universidade Federal de Pernambuco


  




  

    INTRODUÇÃO




    A sociedade humana pode ser investigada sob diversas perspectivas. Nas ciências sociais, há forte interesse em escrutinar assuntos relevantes às pessoas, incluindo as formas como essas se organizam, tomam decisões, lidam com tecnologia, constroem conhecimento e têm seu comportamento mensurado de modo empírico.




    De fato, ao longo do tempo, o comportamento se caracterizou por interferir nas decisões e grande parte do interesse científico na área social concentrou-se em estudar esse comportamento. Na administração não foi diferente, pois comportamento é a base para o estudo das organizações. Constata-se, então, que as pessoas têm comportamento sócio-organizacional-grupal que cada vez mais se quer conhecido. Neste segmento particular, uma área consagrada, porém ainda promissora para estudos, refere-se a compreender como as pessoas reagem diante de situações conhecidas, ou seja, suas atitudes.




    Pessoas se organizam em grupos ou redes com diferentes fins e entender os motivos e as ações dessas organizações é de particular interesse dos estudiosos. Estes pesquisadores sociais buscam explicações e entendimento sobre os diversos aspectos da vida das pessoas em organizações e, para tal, fazem uso deliberado de metodologias científicas e de mensurações empíricas.




    As pessoas, grupos e organizações, quando necessitam mensurar atitude, buscam formas de fazê-lo com o menor desperdício de recursos e a maior precisão possível. Para tanto, ao invés de delinear pesquisas para cada evento de mensuração desejado, buscam modelos prontos e acreditados pela academia que transpareçam confiabilidade. O impacto, então, para administração do protocolo é fornecer um instrumentário que lhe permita economizar recursos no planejamento da pesquisa e que seja capaz de gerar escalas válidas e confiáveis.




    Nesta perspectiva, vários modelos, teorias e construtos foram criados com o propósito de prover um suporte razoável para as tomadas de decisão (Pooja; Sagar, 2012), incluindo entre estes a mensuração de atitude, um campo quase centenário de estudos que busca identificar e prever através de um instrumento escalar qual é o conjunto de comportamentos pré-definidos de uma pessoa sobre algo (Sanches et al., 2011).




    Atitude é uma pré-disposição, relativamente estável e organizada, para reagir na forma de opiniões (nível verbal) ou de atos (nível comportamental), em presença de objetos (pessoas, ideias, acontecimentos, coisas), de maneira determinada (Bardin, 2009), que representa uma posição mental consistente, manifesta, sobre algo ou alguém (Ander-Egg, 1978).




    Sendo assim, é possível acessar a atitude de uma pessoa através da observação do seu comportamento ou se a própria pessoa comunicá-la, pois atitude é essencialmente uma disposição mental em face de uma ação potencial (Mann, 1970). Se a observação dos atos é um procedimento que demanda mais tempo e praticamente inviabiliza estudos em grande escala, a mensuração das opiniões oferece diversas vantagens em relação à economia de recursos. Talvez por isso que vem sendo conferida, desde Galton (1880), grande importância aos estudos de mensuração por meio de afirmações escritas.




    Mensuração, segundo Crowther (1995), é uma técnica que faz uso de instrumentos de precisão para se medir qualidades desejadas com base numérica. Sendo assim, a princípio qualquer coisa observável, incluindo a atitude, pode ser mensurável, desde que se tenha um instrumento apropriado para tal.




    Contudo, o processo de mensuração é mais amplo do que a atribuição de números aos objetos que representem quantitativamente algum atributo que se queira mensurar; ao invés disso, seu objetivo é prover um mecanismo de análise que gere informação e sirva de fomento para uma tomada de decisão inteligente (Pooja; Sagar, 2012).




    Como pioneiros nesta linha, Allport e Hartman (1925) sugeriram a mensuração de atitude sob duas dimensões: o sentido e a intensidade. Para eles, era possível investigar qual era a atitude de uma pessoa (positiva ou negativa) e, além disso, qual a sua intensidade. Esse movimento inicial de proposição de escalas como método de mensuração em ciências sociais e psicologia foi inspirado na física.




    Allport e Hartman (1925) e Thurstone (1928) se basearam na lógica da escala métrica para proporem um instrumento de mensuração bastante similar. Essa instrumentação derivou do desejo de se construir uma ferramenta capaz de comparar grupos, ao contrário das possibilidades de medições anteriores.




    Contudo, o principal avanço nos estudos de mensuração de atitude foi a proposição original de Likert (1932), que sugeriu uma escala unificada em que através do mesmo instrumento fosse possível identificar o sentido e a intensidade da atitude. Desde então, até os dias atuais, a mensuração neste formato é a mais aceita entre os pesquisadores e profissionais de mercado (Sanches et al., 2011).




    Um aspecto da mensuração que ganhou grande impulso a partir das ideias de Likert (1932) foi a validação de escala. Essa corrente de estudos surgiu para responder à principal questão da área, que era como saber se a escala elaborada tinha a capacidade de mensurar o construto desejado. Nesta ótica, validação com uso de técnicas estatísticas é o nome dado ao conjunto de procedimentos utilizados para conferir maior credibilidade ao processo de mensuração. Dentre as principais contribuições neste segmento destaca-se o trabalho de Campbell e Fiske (1959).




    Com os avanços da etapa de validação, o foco da academia voltou-se para o desenvolvimento de protocolos de elaboração de escalas, descritivos e explicativos, que necessitam substancialmente da robustez de método e de técnicas de pesquisa. Neste sentido, a elaboração de escalas de mensuração envolve a construção de um instrumento em si e a associação de conceitos qualitativos com as métricas quantitativas, ou seja, a atribuição de números a objetos segundo alguma regra determinada (Pooja; Sagar, 2012), a qual busca disciplinar o estudo do fenômeno.




    Com esta direção, um protocolo de elaboração de escalas é um conjunto organizado de etapas a cumprir, com o uso adequado de técnicas selecionadas, para se construir uma escala de mensuração válida (Rossiter, 2002). Tal tarefa, a construção de protocolo, é uma atividade que permeia as diversas áreas da ciência e que é também utilizada em administração (Churchill, 1979), mesmo que de forma pouco recorrente e sem utilização de métodos específicos.




    É importante clarificar que existem outros tipos de protocolos metodológicos e cada um, a seu turno, se propõe a objetivos diferentes. A forma que interessa-nos é o formato de protocolo que elabora escalas validadas, embora se saiba do emprego do vocábulo protocolo no segmento de metodologia da pesquisa para se elaborar a estratégia de coleta de dados, fato que ocorre desde Guttman (1943).




    Protocolos de mensuração e coleta de dados, mesmo que não recebam foco neste estudo, são comuns em administração, sendo, por exemplo, o caso da escala SERVQUAL, na área de marketing e dos modelos UTAUT e TAM em tecnologia da informação (TI), área afim onde será realizado o teste da escala desenvolvida pelo protocolo aqui proposto.




    Neste sentido, em se tratando de aplicação da TI, algo que permeia diversas áreas de ações, percebe-se sua utilização maciça em praticamente toda atividade humana e assim sua influência em comportamentos e atitudes. A TI pode ser definida como a utilização adequada das ferramentas de informática, comunicação e automação, juntamente com as técnicas de organização e gestão alinhadas com a estratégia de negócios, com o objetivo de aumentar a competitividade da empresa (Walton, 1993).




    O emprego de tal recurso empresarial é condição básica para que as organizações sejam competitivas e inteligentes frente às mudanças constantes do mercado e à exigência do cenário de inserção: no mundo global tecnológico e integrado, as empresas precisam que suas informações estejam organizadas e isto só é factível com o auxílio dos recursos de TI (Tapscott, 1997).




    Ancoradas nesse perfil, as plataformas de redes sociais digitais são projetadas para mediar o relacionamento das pessoas e promover uma troca informacional mais fácil entre seus membros em base constante e permanente. Essas características enaltecem a possibilidade observacional do comportamento das pessoas através de suas opiniões declaradas, que são de fato manifestações de suas atitudes, pois acredita-se que nas redes sociais seja possível conhecer e entender como o homem lida, administra e é influenciado pelas tecnologias da informação.




    Não obstante, toda a exuberância de uso social em termos de mensuração através de escalas, Straub (1989) manifestou preocupação no estudo de TI no segmento da administração, pois as pesquisas, além de não adotarem um protocolo como referência comum, também não aplicavam, em sua maioria, qualquer protocolo para criação de escalas. Também foi constatado, no mesmo estudo, que 83% dos trabalhos que usaram escala não adotaram qualquer critério de validação destas, comprometendo, portanto, todas as análises efetuadas por se basearem em informações provenientes de instrumentos não validados.




    Esses números são ainda piores no estudo de Kaptein et al. (2010) que identificou um total de 92% de trabalhos que realizavam mensurações fora dos padrões estipulados pelos protocolos.




    Mais especificamente, Doll e Torkzadeh (1991) também indicaram equívocos na mensuração da satisfação do usuário final. A seu tempo, Peter e Straub (2012) enfatizam que em situações como estas há necessidade de se propor um conjunto de regras que norteiem os estudos que desejam fazer medições por escalas.




    Neste sentido, observa-se que purificação e validação de uma escala são requisitos para o pesquisador crer que terá um instrumento confiável para realizar os seus testes, independentemente da área de aplicação. Em especial, um cuidado maior deve ser sinalizado na tarefa de mensuração para ambientes grupais, com múltiplas percepções, opiniões e atitudes, como as redes sociais. Porém, há uma divisão que deve ser respeitada, que é o tipo de escala. Cada protocolo é suficiente para uma, e só uma, forma de mensuração escalar, e verifica-se que há significantes diferenças entre as diversas escalas, suscitando, pois, que estas não possam ser validadas todas da mesma forma.




    Assim, percebendo-se um vácuo que só tem crescido nos últimos tempos nas ciências administrativas, em particular na área de TI, no que concerne ao uso não totalmente consistente de mensurações de atitudes por escalas construídas ou adaptadas sem os ritos próprios de elaboração e validação, produzindo, desta forma, resultados num contexto sem a necessária fidedignidade metodológica, é que surge a ideia de formular, com o uso de diversas técnicas, um protocolo de desenvolvimento de escalas, promovendo, em adesão, o teste da escala em uma mensuração real através da análise da atitude dos usuários de redes sociais em relação à publicidade nestas redes.




    A mensuração de atitude é um tema específico que integra a área da psicometria, que mede fenômenos psicológicos e comportamentais, mas que, não obstante a sua grande repercussão no âmbito social, é fortemente influenciada em sua origem pelo campo da física e pelas adaptações feitas na academia das ciências humanas.




    Na atual sociedade que tem diversos contornos de modernidade e de uso intensivo de tecnologia da informação, há ainda, e crescentemente, espaço para a preocupação com a pessoa, sua natureza e seu comportamento (Peter; Straub, 2012).




    Neste esforço, entender o comportamento humano com incursões na psicologia, a fim de perceber-lhe o âmago e capturá-lo, em especial pela compreensão das atitudes, é tarefa colossal. Em administração, autores clássicos como Lawrence e Lorsch (1967), Parasuraman et al. (1988) e Venkatesh et al. (2003) fizeram uso de princípios psicométricos a serviço dos estudos organizacionais.




    A partir deles, o escopo das organizações pôde ser estudado em relação à faceta da compreensão de atitude, pois há interesse das organizações em entender melhor este fenômeno, sobretudo das empresas em sua forma mais contemporânea, que extrapolam as barreiras físicas e se apropriam da internet como forma de se comunicar diária e diariamente com seu público.




    Atitude é uma característica das pessoas que faz referência ao conjunto de crenças de alguém sobre algo e sua resposta em relação a isso (Thurstone, 1928). Mensurar atitude é importante pelo fato de que este conhecimento é útil na compreensão do comportamento das pessoas, no entendimento da forma como tomam decisões e no conhecimento do modo como se organizam em grupos.




    Atualmente, a priori, os estudos sobre mensuração de atitude deveriam se concentrar em torno de protocolos de elaboração de escalas, devido à assunção de que existem diversas técnicas de análise estatística e métodos de validação que podem ser utilizados de forma ordenada para elaboração de instrumentos mais confiáveis. Assim, embora Likert (1932) em sua essência também apresente um protocolo de validação e análise de escalas, acredita-se que, em alguns pontos, as novas descobertas poderiam contribuir mais efetivamente para uma mensuração de atitude mais ajustada, posto que o protocolo de desenvolvimento de escalas é uma parte crítica do entendimento e da construção de conhecimento sobre qualquer assunto (Pooja; Sagar, 2012).




    Todavia, o que se nota é que mesmo os protocolos mais atuais não sugerem alterações substanciais na proposta de mensuração de Likert (1932), a qual é consagrada pela sua faceta multi-item e pelos cinco pontos de concordância ou não com as assertivas. Nota-se que, prioritariamente, tais protocolos concentram as discussões em relação às possibilidades de análise e validação da escala incorporando as inspirações clássicas. Neste particular, quase como exceções à mera aceitação da prática likertiana, os exemplos mais respeitados pela academia de administração são os protocolos de Churchill (1979) e, recentemente, o de Rossiter (2002).




    Os protocolos ganharam importância pelo fato de os pesquisadores de administração tornarem-se cada vez mais específicos em relação ao objeto de seus estudos e alterações em relação ao construto ou ao público alvo exigirem a construção de novas escalas (Peter; Straub, 2012). Como grande parte dos estudos não é de ordem metodológica, o desenvolvimento de escalas através de protocolos consagrados economiza recursos para o pesquisador e confere segurança ao método (Rossiter, 2002).




    Em que pese a dicotomia propalada há pouco, o protocolo dominante é o de Churchill (1979), o qual prevê validação de conteúdo por especialistas, análise de confiabilidade através do cálculo do coeficiente alfa proposto por Cronbach (1951) e validação nomológica por meio da técnica de análise fatorial confirmatória. A proposição posterior, de Rossiter (2002), tem destaque pela ênfase na elaboração do construto em três estágios e pela sugestão de um algoritmo de cálculo do número ideal de itens para composição do instrumento.




    Em adição, o fato de existirem diversas técnicas de análise e de validação de escalas torna as combinações de protocolo ilimitadas e, ao somar-se a isso o fato de que muitas destas técnicas tiveram seu desenvolvimento de forma independente umas das outras, torna-se factível crer que a discussão sobre mensuração de atitude não está esgotada, e que é possível, ainda, contribuir para a melhoria deste processo.




    Por fim, mesmo não tendo sua gênese em administração, a mensuração de atitude predomina nesta academia ao ponto de, além de ser bastante utilizada, também ser alvo de discussões produtivas, como no caso notório da escala SERVQUAL (Parasuraman et al., 1988), que perdura por décadas como sendo a referência em mensuração de qualidade em serviços.




    O objetivo dos estudos sobre atitude sempre foi conhecer as respostas das pessoas em relação a algo e os esforços relativos à sua mensuração tiveram, como dito, sua origem no campo da psicometria.




    As primeiras aproximações datam do século XIX, porém os estudos migraram e se intensificaram em ciências sociais entre as décadas de 1920 e 1930, quando surgiu o conceito de mensuração escalar da atitude.




    Nos primórdios da academia, o atendimento desta meta se dava através de testes psicológicos individualizados, sendo este um método que demandava muitos recursos e possuía uma baixa capacidade de atingir grandes grupos (Thurstone, 1928).




    Por outro lado, devido à grande aceitação que a pesquisa de atitude obteve na academia de psicologia, houve um esforço dos estudiosos para desenvolver métodos que permitissem sua aplicação em grupos, entre estes destacou-se a proposição de Likert (1932) que afirmou que a mensuração da atitude de grupos era possível através do uso de escala multi-item.




    Essa nova forma de mensuração escalar, denominada mensuração multi-item, é um instrumento científico de observação e mensuração de fenômenos sociais, que foi idealizada com a finalidade de medir as atitudes através das opiniões de forma objetiva (Likert, 1932). Tal proposição obteve grande reconhecimento por parte de academia e sua aplicação se estende até os dias atuais. As escalas com esse intuito são atualmente também denominadas escalas de opinião.




    Hoje em dia a escala de Likert é amplamente utilizada por teóricos e profissionais de administração, tanto para mensuração de atitudes, citem-se os estudos de Lawrence e Lorsch (1967) e de Ventakesh et al. (2003), quanto para outros fins de forma adaptada, como ocorreu no balanced scorecard (Kaplan; Norton, 1997). Nestes e em outros estudos nesse segmento do conhecimento humano, a mensuração de atitude é particularmente útil para o gerenciamento da organização e para compreensão do comportamento das pessoas. Entre as possíveis aplicações deste porte, incluem-se os estudos comportamentais, as pesquisas de opinião, de percepção de risco e da qualidade de serviços na escala SERVQUAL (Parasuraman et al., 1988).




    As escalas de opinião, que também mensuram a atitude, são muito usadas para aferir diversos aspectos de sujeitos e muito aplicadas pelas organizações para conhecer aspectos relacionados a pessoas tanto internas quanto externas (Sanches et al., 2011).




    Em se tratando de tecnologia da informação, um dos mais completos modelos sobre sua aceitação, tendo por base a escala de Likert, é a teoria unificada de aceitação e uso da tecnologia (unified theory of acceptance and use of technology – UTAUT). Esta teoria, segundo Machado (2011), foi proposta originalmente por Venkatesh et al. (2003) e unifica os principais estudos da área de aceitação da tecnologia, também baseados em escala tipo Likert: a teoria da ação racional (TRA); o modelo de aceitação da tecnologia (TAM); o modelo motivacional (MM); a teoria do comportamento planejado (TPB); o modelo combinado (TAM-TPB); o modelo de utilização do PC (MPCU); teoria da difusão da inovação; e a teoria social cognitiva.




    Dentre estas escalas formadoras, merece destaque a proposição de Davis (1986), a qual seguindo a mesma linha do modelo TAM é uma mensuração psicométrica que faz uso de escala tipo Likert e se propõe a utilizar métodos quantitativos para conhecer o fenômeno da usabilidade percebida, que, em última instância, irá produzir entendimentos sobre o impacto da facilidade de uso percebida pelos usuários.




    A seu turno, a popularização de pacotes de software de estatística multivariada, como o SPSS®, é outro fator contributivo para a popularização das escalas de atitude, pois através deles a gama de possibilidades de análise é bastante ampliada e tudo isso a um relativo baixo custo de aprendizado.




    No ponto atual das pesquisas acadêmicas e profissionais, o desuso das escalas de mensuração de atitude é impraticável. É lugar comum que em pesquisas do tipo levantamento, a escala de Likert (1932) ou sua adaptação será observada. Mensurar atitude assume um papel de grande importância nos estudos quando se entende que diversas pesquisas utilizam essas métricas na produção de conhecimento. Ao longo do tempo, vários pesquisadores como Chang (1994), Weathers et al. (2005), Vieira e Dalmoro (2008) e Sanches et al. (2011) vêm debatendo a mensuração de atitude em busca de melhorias pontuais. A oportunidade de pesquisa se dá ao observar que mesmo em uma área aparentemente consolidada existem diversas divergências sobre quais seriam as melhores práticas.




    O cenário atual em termos de elaboração de escalas, para Pooja e Sagar (2012), é caótico. Eles afirmam que em várias situações as escalas são criadas com múltiplas interpretações do construto, entendimentos inadequados da abordagem e aplicação dos formatos de escalas, imprudências na amostragem e escolhas de estatísticas erradas ou inadequadas para análise dos dados. O mesmo sentimento é compartilhado por Cote e Buckley (1988), que julgaram que o fato de os estudos empíricos em administração efetuados em seu tempo, terem baixa capacidade de explicar a realidade, era devido à falta de alinhamento entre as mensurações e os protocolos vigentes.




    Reconhece-se, então, que as falhas na medição das informações por meio de instrumentos de coleta de dados podem ocorrer devido a diversos fatores, como o número de pontos na escala, rotulação dos pontos da escala, força das âncoras e nas características de cognição, envolvimento e conhecimento dos respondentes (Vieira; Dalmoro, 2008).




    Weathers et al. (2005) advertem que, enquanto diversos estudiosos se debruçam sobre as questões ligadas aos respondentes (como é o caso dos estudiosos de teorias da comunicação), poucos analisam e debatem sobre os protocolos de elaboração de escala e as próprias características do instrumento, que, embora sejam complementares, vêm sendo estudadas de forma isolada.




    Conhecendo tais falhas, Pooja e Sagar (2012) afirmam que os instrumentos de mensuração utilizados em administração são constantemente adotados sem evidências suficientes de sua confiabilidade, isto agravado pelo fato de existirem conflitos e desencontros nos entendimentos sobre as definições básicas dos termos metodológicos.




    Tendo então uma oportunidade de pesquisa identificada, é necessário revisar a literatura em busca de possíveis falhas que demandem ações corretivas e que sugiram foco ideal para este estudo.




    A coletânea de técnicas de diversas áreas que possuem o objetivo de proporcionar ao pesquisador um mecanismo eficiente de garantir credibilidade ao estudo é denominado protocolo de elaboração de escalas (Churchill, 1979). Essas técnicas evoluem ao longo do tempo, sendo naturalmente substituídas por técnicas mais adequadas e de melhor performance (Rossiter, 2002).




    Sabendo-se desta evolução natural das possibilidades de mensuração, admite-se que de tempos em tempos é necessário renovar o arcabouço teórico que sustenta a configuração de protocolos de elaboração de escalas, incluindo aquele que ostenta o título de paradigma vigente. Para tal, é necessário que os pontos de melhoria nos protocolos atuais sejam identificados.




    Entre as possíveis falhas existentes nos protocolos de elaboração de escalas mais famosos está a questão do número de opções de respostas, que segundo Preston e Coleman (2000), ainda não foi resolvida mesmo após décadas de discussões.




    Chang (1994,) ao investigar essa questão, afirmou que as pesquisas que examinam o número de pontos ideal de uma escala são conflitantes. Enfatizando a presença desta falha, Vieira e Dalmoro (2008) exclamam que é muito comum em estudos no campo da administração, pesquisas que apresentem em seu procedimento metodológico a expressão utilizou-se uma escala tipo Likert de x pontos, mas é raro o aparecimento de justificativas para a escolha do valor de x.




    A base comum dos principais protocolos de elaboração de escalas é o seu referencial em Likert (1932), como observado em Spector (1992) e Rossiter (2002), e, embora existam escalas concorrentes como a de Osgood (1952), há uma notável preferência da academia, em especial a de administração, por aquela proposta, especificamente por conta da possibilidade de mensuração do construto através de um conjunto de assertivas.




    Embora a escala de Likert seja amplamente aceita e estável, existem questões sobre a mesma que até o momento ainda não foram resolvidas, como a forma de analisar os dados. São inúmeros autores que estão de acordo que os dados provenientes de escalas tipo Likert são apenas ordinais, como é o caso de Hartley et al. (1984), Rasmussen (1989), Jöreskog e Sörbom (1996) e Schriesheim e Castro (1996), e as variáveis ordinais admitem apenas testes não paramétricos.




    A limitação dos dados provenientes da escala de Likert é de tal forma severa, que autores como Ockert (2005) afirmam que sobre aqueles são permitidas apenas as conjecturas relacionais de equivalência, quais sejam igual, menor ou maior. Nesta perspectiva, diz-se que os dados oriundos de uma escala de Likert permitem apenas ordenação dos indivíduos através da favorabilidade de sua atitude com relação a determinado objeto, mas não revelam uma base para se dizer quanto um indivíduo é mais favorável que outro, nem para medir a quantidade de mudança de certa experiência (Selltiz et al., 1975; Sanches et al., 2011).




    Em adição, nota-se ainda, através dos estudos como os de Osinski e Bruno (1998) e de Carletto et al. (2006), que a necessidade de analisar os dados provenientes deste tipo de escala tem levado os pesquisadores a violarem os princípios estatísticos que vinculam o tipo de teste à natureza das variáveis, em especial devido à conhecida inferioridade performática dos testes não paramétricos em relação às estatísticas paramétricas (Robertson, 2012).




    Como evidência destes resultados, Kaptein et al. (2010) identificaram que, dos estudos publicados na Conferência sobre Fatores Humanos em Sistemas de Computação no ano de 2009 (CHI2009), apenas 8,3% estavam corretos em relação à mensuração por meio de escalas. Segundo os mesmos autores, todos os demais artigos faziam uso de estatística que a princípio era considerada inapropriada (80,6%).




    Ampliando estes aspectos pouco discutidos das escalas tipo Likert, os debates também são intensos em relação à validação e à purificação delas. De fato, não há realmente um consenso entre qual seria a forma ideal de se validar uma escala de mensuração de atitude, e mesmo que haja um grande respeito pelo trabalho de Campbell e Fiske (1959), sua aplicação para este fim é de rara aparição em administração (como será visto no tópico 3.5.7).




    Em relação à purificação, a estimativa do alfa de Cronbach para assegurar a confiabilidade é certamente a mais utilizada, porém é vista com certo receio por parte dos estudiosos como Sijtsma (2009), que afirma que o teste é mais uma tradição do que uma escolha técnica. Um dos principais argumentos contra o cálculo do alfa, segundo Duhacheck e Iacobucci (2004) é que ele despreza a variabilidade natural do tamanho da amostra, assim como do número de itens da escala, o que faz o mesmo instrumento apresentar valores de confiabilidade sensivelmente diferentes se aplicados a diferentes tamanhos de amostras, algo inesperado, pois, por definição a confiabilidade é a invariabilidade da capacidade de mensuração da escala entre diferentes grupos ou diferentes tempos.




    De maior gravidade, é constatar que há uma sensibilidade do teste alfa ao tamanho da amostra de respondentes (Ten Berge; Socan, 2004), o que também é exemplificado por Duhacheck e Iacobucci (2004). Estes dois estudos mostram que quanto maior o tamanho da amostra, maior será o valor da estimativa de confiabilidade. Essa anomalia deriva do fato do cálculo não ser capaz de isolar o efeito resultante apenas do item, agregando, então, outras variáveis estranhas à purificação, como por exemplo: o número de casos, a heterogeneidade da amostra e até mesmo o número de itens da escala (Thompson, 2002).




    Enfim, a despeito de uma prática uniforme e de aceitação quase unânime nos protocolos de elaboração de escala, no que concerne à etapa de validação, em termos do uso do alfa de Cronbach (1951) e da análise fatorial confirmatória para purificação de escala, cumprindo ideário sugerido por Churchil (1979), ecoam posições contrárias a este uso, como por exemplo Thompson (1994), Vacha-Haase (1998), Wilkinson (1999), Maroco e Garcia-Marques (2006) e Sijtsma (2009), aos quais esse estudo adere.




    A base fundamental para as críticas acima suscitadas decorre, como dito, da conjugação imprópria entre variável de mensuração e cálculos estatísticos que predominantemente lhe são aplicados, tal qual foi originalmente suscitado por Stevens (1946).




    Há tempos já se observava, pelo depoimento de Jacob (1978), que mais estarrecedor que o número de escalas de mensuração que surgiram era a facilidade com que elas eram propostas e a falta de rigor crítico à maneira como eram aceitas, o quê para Pooja e Sagar (2012), permanece inalterado.




    Sendo assim, diante da clara oportunidade de buscar alternativas para as falhas existentes nos protocolos de elaboração de escala de atitude baseados em Likert, este estudo pretende elaborar um protocolo para construção de escalas de atitudes que contribua para disponibilizar uma mensuração mais fidedigna desse construto, evocando um novo procedimento de construção para fazer uma captura mais realista das atitudes mensuradas, tendo por base tanto o referencial de posturas clássicas impropriamente utilizadas, quanto a introdução de modernas práticas de mensuração.




    A fim de concretizar tal objetivo, subdivide-se a complexidade do seu objetivo geral em objetivos específicos, como a seguir:




    • Identificar protocolos de construção de escalas de mensuração de atitudes que sejam empregados frequentemente;




    • Avaliar consistências e inconsistências dos protocolos identificados e das escalas geradas a partir dos mesmos;




    • Inventariar na área de administração o uso de protocolos de elaboração de escalas de mensuração de atitudes;




    • Propor um protocolo para a criação de escalas de mensuração de atitudes;




    • Testar a escala gerada a partir do novo protocolo em uma aplicação efetiva de captura da atitude em uma plataforma de rede social digital.




    A mensuração de atitude deveria conferir confiabilidade e validade aos dados coletados em campo, porém diversos autores (Thompson, 2002; Ten Berge; Socan, 2004; Carletto et al., 2006; Maroco; Garcia-Marques, 2006; Vieira; Dalmoro, 2008; Sijtsma, 2009) vêm contestando a capacidade dos protocolos vigentes em gerar escalas com tais características. Pela ótica dos estudos listados, a efetividade do desempenho da escala depende do instrumentário utilizado em seu protocolo de elaboração, bem como dos aspectos metodológicos de validação e confiabilidade, mas para Kaptein et al. (2010), Sanches et al. (2011) e Pooja e Sagar (2012) tais protocolos precisam de revisão e atualização, e é justamente esta contribuição que governa esta obra.




    Também em resposta à necessidade de se reunir técnicas construtivas de escalas em um único protocolo, diversos autores vêm investigando a temática há quase um século, como por exemplo, Allport e Hartman (1925), Likert (1932), Cronbach (1951), Churchill (1979) e Rossiter (2002). No entanto, o advento de novas técnicas estatísticas e as novas compreensões conceituais do campo trazem à atualidade dúvidas e descrença sobre modelos de validação e confiabilidade de escalas de mensuração de atitude outrora inquestionáveis (Peter; Straub, 2012; Robertson, 2012). A demanda, então, por investigações da prática de mensuração de atitude ressoa como relevante e tem seus resultados requeridos, visto que a problemática da não concordância sobre o projeto ideal de escala, ancorado na consagrada proposta de Likert, tem distorcido mensurações e seus respectivos entendimentos (Cummins, Gullone, 2000; Vieira; Dalmoro, 2008).




    As escalas em questão servem ordinariamente aos tomadores de decisões e nesta visão a qualidade da mensuração é, em algum grau, a própria qualidade da decisão (Pooja; Sagar, 2012). Assim, como Sanches et al. (2011) argumentam, tanto mercado quanto academia buscam mensurações que propiciem melhor qualidade de dados e promover melhoramentos no processo de mensuração é uma contribuição legítima, necessária e atual à academia. Mais objetivamente, Robertson (2012) afirma que prover melhorias sobre os processos de mensuração e, consequentemente, sobre o entendimento de atitudes, torna-se uma necessidade à academia. Esse estudo endossa essa premissa e busca justo cooperar nessa direção.




    A corretude de se investigar o tema pretendido é ainda enaltecida por clamores pontuais, que unidos levam a entender que o processo de mensuração, mesmo parecendo causa resolvida, de fato não o é, como observado nos trabalhos de Wiswanathan et al. (2004), Weathers et al. (2005) e Collings (2006), que afirmam, por exemplo, que o número de pontos na escala que deve ser usado pelos pesquisadores ainda não está claro. Clason e Dormody (1994) afirmavam que muitos estudos têm usado gradações diferentes de cinco pontos e todos supracitados concordam que não há consenso em qual seria o número ideal de alternativas e, ainda pior, não há consenso sobre quais critérios devem ser observados para que o número de alternativas, seja enfim fixado. Este escopo merece, pois, atenção.




    Em continuidade, é imenso o número de pesquisas, seja no mercado ou na academia, que adota a escala de Likert, ou uma de suas adaptações, sem alterações em seu escopo de métrica. De fato, substancial e universalmente até os dias atuais, nada foi proposto que fosse de encontro aos preceitos likertianos, neste campo. Assim, quer se crer que, após sete décadas (e talvez por isso com sinais de obsolescência), é consistente a oportunidade de se rediscutir aquela proposta de escala de mensuração, mesmo acatando que a mesma é ainda capaz de satisfazer as necessidades dos pesquisadores contemporâneos. Reconhece-se adicionalmente que, durante este período, diversas novas possibilidades de análise tornaram-se disponíveis e podem ser relacionadas de alguma forma com o processo de mensuração de atitude. Neste sentido, este estudo tem a motivação de poder fazer uso de melhores técnicas para incrementar o protocolo de elaboração de escalas.




    Em visão suplementar, assim como a escala de Likert, o protocolo de elaboração de escala de Churchill (1979), que também predomina em administração, parece já não mais refletir o estado da arte. De fato, nestes últimos trinta anos foi possível utilizar técnicas mais sofisticadas e com menores limitações que, por exemplo, o cálculo alfa de Cronbach (1951), criticado por diversos autores como, por exemplo, Maroco e Garcia-Marques (2006). Logo, é necessário que uma revisão seja feita nos processos para garantir que os dados obtidos por meio das medições sejam fidedignos ao construto intencionado.




    Relacionando-se, enfim, o fato da mensuração de atitude ser um insumo potencialmente importante ligado à tomada de decisão (Pooja; Sagar, 2012), com a constatação de que os protocolos vigentes necessitam de atualização através da substituição de algumas técnicas antigas por novas alternativas (Maroco; Garcia-Marques, 2006), quer se admitiu, e admite-se, que é então oportuna a tarefa de se contribuir na melhoria do protocolo de elaboração de escalas.
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